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Grau de Jurisdição
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São José da Costa Rica, coração civil
Me inspire no meu sonho de amor Brasil

Se o poeta é o que sonha o que vai ser real
Bom sonhar coisas boas que o homem faz

E esperar pelos frutos no quintal
(Milton Nascimento - Coração Civil)

1. INTRODUÇÃO: DIREITOS HUMANOS E MAXIMIZAÇÃO DE GARAN
TIAS PENAIS

-

-

experts -

1.

-

Teoria Geral dos Direitos Humanos na Ordem Inter-
nacional. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 87.
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-

-
-

todos os sistemas penais2.

3, 
-

frentamento ao que há de mais reacionário e socialmente excludente em 

Por sua vez, “o Direito dos Direitos Humanos não rege as relações 
-

cos. Nas relações entre desiguais, posiciona-se em favor dos mais neces-
sitados de proteção”4. Isso ocorre, conforme assevera André de Carvalho 

-

-
dos no plano interno5.

-
ma pedra de toque da tutela dos Direitos Humanos, na medida em que ten-

con-
-

Em busca das penas perdidas
5 ed. Rio de Janeiro: Revan, 2001, p. 15.

Op. cit., p. 130.

. In Direitos Humanos e o Direito Cons-
, 13 ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 51. 

. Op. cit., p. 130.
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-

numericamente superiores6

-

mil brasileiros, contabilizando apenas as pessoas que se encontram pre-
sas até dezembro de 20127-8.

A revisão de estatutos repressores sob o prisma dos Direitos Huma-
-

noritário9

-
“en la medida en que ejerza su poder 

10.

-
11

-
-

Op. cit., p. 130.

e.g

, acesso em 20 dez. 13.

-

 In. Derecho Procesal Penal. t. 1. 2 ed. Buenos Aires: Del 
Puerto, 1995, p. 23.   

11 LOPES JR, Aury. 
Juris, 2010, p. 36.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 276 - 290,  jan - fev. 2015 279

-

-

-

inédita. Conforme doravante retomado, Prado12 e Casara13

2. DA NECESSIDADE DE TUTELA INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS

com o papel desempenhado pelo Poder Judiciário. De fato, ainda que de-
-

In. . Rio de Janeiro, v. 5,  n. 10, 2001.

adequada”. In. Processo Penal e democracia; estudos em homenagem 
. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.
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Humanos evid
se deparam no âmbito interno, sobretudo por parte do Poder Judiciário local.

Consoante mencionado no tópico anterior, a defesa14 -

-
15

de escravidão e nos anos de chumbo militar, além de, evidentemente, na 
16.

que se trata de um problema estrutural do ordenamento penal) tendem 

-
-

-
-

-

-

denomina de “truque de ilusionista” dos Estados no plano internacional, 

17. 

 trad. 
Juarez Cirino dos Santos. 6 ed. Rio de Janeiro: Revan, 2011, p. 177.

Ciências Criminais - IBCCRIM  Habeas Corpus. -
-

 In.  São Paulo, ano 21, n. 252, Nov. 2013, p. 1)

Humanos”, in Crimes da Ditadura Militar: sua análise à 
luz da jurisprudência interamericana. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 175.
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18.

19 -

pelos tribunais locais, os quais interpretam os direitos previstos na Con-
“convenção americana de direitos 

humanos paralela”20.
No caso do sistema interamericano, nos termos do art. 33, do Pacto 

de São José da Costa Rica, incumbe à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) conhecer de assuntos relacionados ao cumprimento 

-

controle de convencionalidade”21 -
-

3. DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO NO BRASIL

-
-

22

Americana de Direitos Humanos”. In  O Sistema Interamericano de 
Proteção dos Direitos Humanos e o Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 18-19.

da Corte Interamericana de Direitos Humanos”. In. , São Paulo, v. 16, n. 190, set. 2008, p. 11.

”, p. 176.

22 LOPES JR, Aury. 
Juris, 2012, p. 457.
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23.

24 e pos-
-

25

de ser na inafastabilidade do controle dos atos estatais, perfazendo ver-
dadeiro postulado do Estado de Direito26

-
dade contra arbitrariedades27.

-

28

-
29. Por outro 

lado, Grinover, Gomes Filho e Scarance entendem que apesar da inexistên-

trata-se, segundo a melhor doutrina, de regra imanente na Lei Maior30.
A questão parecia ter sido superada pelo entendimento de que o 

-
23 CASARA, Rubens R. R. Op. cit., p. 497.

24 LOPES JR, Aury. Op. cit., p. 453.

Recursos no Pro-
cesso Penal.  6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 19.

op. cit., p. 20.

In. Crimen y Castigo: cuaderno 
del departamento de derecho penal y criminologia de la Facultad de Derecho.
Depalme, 2001, p. 38.

28 CASARA, Rubens R.R. Op. cit., p. 499.

29 LOPES JR, Aury. Op. cit., p. 457.

op. cit., p. 20-21.
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31. Há, pois, previsão expressa tanto no Pacto Internacional 

Costa Rica (art. 8º, h)32.
O tema foi levado ao Supremo Tribunal Federal, o qual cristalizou 

à brasileira
-

33, tendo o STF 
“

ou garante esse direito [...]”34 modelo jurisdicional 
-

cípio do duplo grau de jurisdição”35

do mesmo para além dos casos recursais expressamente previstos.
-

Ocorre que, na linha do acima exposto, uma vez adotada a teoria do 
duplo controle36, o Supremo Tribunal Federal deve estar limitado à realiza-

de Direitos Humanos é responsável pelo controle de convencionalidade. 
-

 

 13. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012, p. 128.

32 CASARA, Rubens R.R. Op. cit., p. 499.

Op. cit., p. 500.

-
tucional. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 540.

op. cit., p. 542.
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4. A INTERPRETAÇÃO DA CIDH: O CASO MOHAMED VS. ARGENTINA

4.1. Fatos

senhora, a qual faleceu minutos depois. Imputou-se a Oscar, por meio do 

-

Em 22 de fevereiro de 1995, a “Sala Primera de la Cámara Nacional 
de Apelaciones en lo Criminal y Correccional -

-

-

37, por meio 

extraordina-
rio, queja e reposición) interpostas pela Defesa de Oscar Mohamed.
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4.2. A decisão da CIDH

caso foi levado à Corte Interamericana de Direitos Humanos por meio da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Esta invocou, dentre ou-

não compreende um “direito a duas instâncias”, mas um direito à revisão 
-

8.2, h38

-

Humanos. Sustentou, ainda, que Mohamed, ao interpor o recurso extra-

recursos da maneira correta.

-

sistema europeu, a CIDH frisou que aquele sistema não tem o alcance 
-

ressalva39 40.
38 Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

In. 
40 , p. 30.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 276 - 290,  jan - fev. 2015  286

-
-

-
41.

-

-
42.

5. REFLEXÕES FINAIS

Os Direitos Humanos tornam-se “vivos” por meio do processo in-
-

de Direitos Humanos43.
-

-

-

Embora soe estranho diante da realidade pátria, no caso Mohamed 

-

-

41 , p. 32.

42 , p. 44 e 50.

Op. cit., p. 101.
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44, por meio do qual foi 

-

45.

-
-

de recursal46 tanto no Pacto Internacional 

recursos para a assegurar o princípio de duplo grau de jurisdição é exclusiva 
da defesa

-

-

o do acusado48.
No , a CIDH não refutou o fato de a Acu-

-
-

-

44 Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso López Mendoza vs. Venezuela
45 CASARA, Rubens R.R. Op. cit., p. 508.

46 PRADO, Geraldo. Op. cit., p. 217.

47 PRADO, Geraldo, Op. cit., p. 218.

48 CASARA, Rubens R.R. Op. cit., p. 509.
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pois, “
de jurisdição, ele será demonizado, apontado como um instrumento de 
impunidade49 -

-

-
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